Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 1ª Vara Cível
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Processo nº 0010698-16.2003.8.19.0209 (2003.209.010396-0)
JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA BARRA DA TIJUCA COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 0010698-16.2003.8.19.0209 Ação: Reparação de danos Autor: Mônica Cristina Canedo de Freitas Réu: Parque Aquático Water Planet Denunciado: Real Previdência Seguros SA S E N T E N Ç A MÔNICA CRISTINA CANEDO DE FREITAS, devidamente qualificada na inicial, propõe ação pelo rito ordinário em face de PARQUE AQUÁTICO WATER PLANET, igualmente qualificado, alegando, em resumo, que no dia 29/03/2002, por volta das 16:00 horas, sofreu acidente nas dependências do Réu, mais precisamente em um de seus brinquedos, tendo como conseqüências sérias lesões em seu tornozelo direito. Aduz que, em vistoria do local do acidente determinada pelo IX Juizado Especial Criminal, foi constatada a péssima condição do brinquedo, inclusive com extremidades salientes. Requer, portanto, a condenação do Réu ao pagamento de indenização pelos danos moral, estético e material que alega ter sofrido, além das custas processuais e de honorários de sucumbência. Pede gratuidade de justiça. Junta os documentos de fls. 10/33. Contestação às fls. 41/49, requerendo a denunciação da lide de Liberty Paulista Seguros S/A. No mérito, aduz a inexistência do alegado ¿desvio defeituoso¿ ou qualquer outra impropriedade no brinquedo em questão. Alega que seus brinquedos são supervisionados, justamente para verificar sua segurança. Afirma que o brinquedo em questão destina-se à crianças, ou seja, à pessoas com altura inferior a 1,10 metros, conforme placas existentes no local, fato que alega ter sido a Autora informada antes de entrar no brinquedo, razão pela qual aduz a existência de culpa exclusiva da vítima. No mais, afirma a inexistência de qualquer dano a indenizar e requer a improcedência dos pedidos. Junta os documentos de fls. 50/63. Réplica às fls. 66/71. Ata de audiência de conciliação (art. 331 do CPC) às fls. 79, realizada sem êxito quanto à composição amigável do litígio. Decisão saneadora às fls. 84 e verso, indeferindo o requerimento de denunciação da lide, fixando como ponto controvertido a existência de responsabilidade civil do Réu, bem como a existência e extensão dos danos alegados pela Autora. Consta, ainda, o deferimento da produção de prova documental suplementar, oral e pericial médica. A produção de prova pericial de engenharia foi indeferida. Agravo retido do Réu às fls. 104/111. Agravo de instrumento interposto pelo Réu às fls. 118/124, provido às fls. 130/131, deferindo a denunciação da lide. Contestação às fls. 241/250, aduzindo que o objeto do seguro firmado entre o Réu e o denunciado é o reembolso das quantias pelas quais o segurado vier a ser responsabilizado civilmente, em sentença judicial transitada em julgado ou em acordo autorizado expressamente pela seguradora, relativas a reparações por danos involuntários, pessoais e/ou materiais. Alega que os danos morais, no entanto, somente seriam cobertos em casos específicos. Afirma que há participação obrigatória do segurado no percentual de 10% de todos os prejuízos e despesas, limitado ao mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais). Aduz ter transferido para IRB - Brasil Resseguros SA 35% do risco assumido, razão pela qual deve haver a participação do ressegurador no presente feito, com sua respectiva citação. Quanto à lide primária, alega que a Autora não observou as placas e orientações quanto a não utilização do referido brinquedo, por ser destinado a crianças. Alega a inexistência de prova de prejuízos material, moral ou estético advindos do sinistro. Requer a improcedência da lide primária. Junta os documentos de fls. 251/281. Manifestação do Réu sobre a contestação da denunciada às fls. 284/285 e da Autora às fls. 287/288. Ata de audiência de conciliação (art. 331 do CPC) às fls. 295, realizada sem êxito quanto à composição amigável do litígio. Determinada a citação de IRB - Instituto de Resseguros do Brasil SA às fls. 303. Contestação de IRB - Instituto de Resseguros do Brasil SA às fls. 316/329, aduzindo que efetivamente possui contrato de resseguro com a denunciada, participando do seguro realizado com o Réu. Aduz a inexistência de nexo de causalidade e a culpa exclusiva da Autora. Alega a inexistência de comprovação de danos materiais e estéticos e requer a improcedência do pedido de indenização por danos morais. Junta os documentos de fls. 330/338. Manifestação da Autora às fls. 342/343. Deferida a produção de prova pericial de engenharia às fls. 362. Laudo da perícia médica às fls. 426/434, sobre o qual se manifestaram a resseguradora denunciada às fls. 436/437, a Autora às fls. 440 e a denunciada às fls. 441/443. Não houve manifestação do Réu, nos termos da certidão de fls. 450. Laudo da perícia de engenharia às fls. 452/455, sobre o qual se manifestaram a resseguradora denunciada às fls. 457/459, a Autora às fls. 460/461, o Réu às fls. 462/464 e a denunciada às fls. 465/466. Ata de audiência de instrução e julgamento às fls. 513, na qual foi ouvida uma testemunha da Autora, de acordo com o termo de fls. 514/515. Carta precatória com o depoimento do Réu às fls. 561/571, após o que, os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. Passo a decidir. A questão está afeta à responsabilidade subjetiva regida pelo artigo 186 do Código Civil, razão pela qual é ônus do lesado comprovar a responsabilidade do causador do dano, observando os pressupostos da responsabilidade subjetiva, quais sejam, culpa, nexo causal e dano. O primeiro elemento indispensável ao dever de indenizar é o nexo causal. Como afirma o Desembargador Sérgio Cavalieri: ¿Só há dever de indenizar onde houver dano. Ninguém, entretanto, pode responder por um dano a que não tenha dado causa. Vale dizer, não basta a mera coincidência entre a falta e o dano para que tenha lugar o dever de indenizar. É necessário que o ato ilícito seja a causa do dano, que o prejuízo sofrido pela vítima seja resultado desse ato, sem o que a responsabilidade não correrá a cargo do autor material do fato.¿ (Programa de Responsabilidade Civil, 2ª ed., 1998, pág. 49) No caso dos autos, o acidente nas dependências do Réu, mais precisamente em um brinquedo denominado ¿Pedra da Gávea¿, foi comprovado, não havendo qualquer dúvida a tal respeito, até porque não negado pelo Réu. Provada a existência do nexo causal, resta ao Juízo apreciar a tese defensiva do Réu, denunciado e resseguradora, baseada na culpa exclusiva da vítima, o que afastaria sua responsabilidade pelos fatos descritos na petição inicial. Aduz o Réu, acompanhado pelos demais integrantes do pólo passivo, que o brinquedo em questão é destinado apenas para crianças, fato que é informado aos usuários do parque através de placas e por funcionários que permanecem no local. Dessa forma, a Autora não deveria estar dentro do brinquedo e, se o fez, não pode pretender responsabilizar o Réu por sua conduta imprudente. Não é fácil julgar, hoje, um fato que ocorreu há mais de oito anos, ainda mais em se tratando de acidente que depreende a análise do próprio local. No entanto, felizmente, há nos altos um vasto conjunto probatório, capaz de reproduzir, inclusive, o local do acidente quando dos fatos descritos na petição inicial. E nesse aspecto lamenta-se que o feito tenha se arrastado por mais longos meses, apenas para que fosse realizada uma prova pericial de engenharia completamente desnecessária. Isso porque o laudo pericial foi realizado dia 31 de janeiro de 2008, quando o acidente que vitimou a autora ocorreu no dia 29 de março de 2002, ou seja, foi elaborado um lado pericial com uma defasagem de mais seis anos, lapso temporal no qual diversas alterações podem ter sido perpetradas no parque aquático, o que é impossível de ser constatado, até mesmo pelo perito nomeado pelo Juízo. Dessa forma, o laudo pericial de engenharia deve ser analisado dentro do contexto probatório, principalmente com o laudo de local de fls. 30/33, realizado pelo Instituto de Criminalística Carlos Éboli, pouco mais de um ano após o ocorrido, por determinação do IX Juizado Especial Criminal, segundo o qual o brinquedo em questão contava, naquela época, com acentuado grau de corrosão, sendo que as escadas de acesso interno não possuíam redes de proteção e tendo sido verificadas cinco extremidades expostas e salientes, inclusive cortantes, no brinquedo. Foi Possível também constatar, na época, que a porta da caixa da bomba estava sem tranca e em mal estado de conservação, situação que se alargava ao restante do brinquedo, tendo sido enfatizado, ainda, o forte odor de urina no local. Aliás, o laudo é claro ao constatar que o parque, como um todo, estava em mal estado de conservação, situação bastante diversa daquela descrita no laudo pericial de fls. 452/455, o que apenas comprova sua inutilidade. Impossível seria atestar com maior clareza a situação precária do brinquedo mencionado, dando ensejo aos fatos descritos na petição inicial. O único tópico capaz de ser aproveitado do laudo pericial de fls. 452/455 é a afirmação do perito, por mais de uma vez, de que efetivamente existe o desnível de piso apontado pela Autora. No que se refere à argumentação de que o brinquedo apenas poderia ser freqüentado por crianças, também esta cai completamente por terra, uma vez que é de responsabilidade do próprio Réu assegurar que os adultos entrem nos brinquedos que não lhe são permitidos. Se o Réu permitiu a entrada e permanência da Autora em brinquedo impróprio para o seu tamanho, mais uma vez falhou, assumindo o risco de um eventual acidente. Note-se que a testemunha da Autora, em seu depoimento de fls. 514, afirmou que não havia qualquer funcionário orientando sobre a utilização do brinquedo. E não é só. As fotografias de fls. 99/100 e 116 demonstram que os adultos costumam frequentar o brinquedo livremente, sem qualquer intervenção dos prepostos do Réu. Deve, pois, responder por sua conduta negligente, omissa e, por que não, imprudente. Portanto, nenhuma prova produzida nos autos foi capaz de afastar a responsabilidade do Réu com relação ao evento danoso descrito na petição inicial, sendo latente a sua culpa. Resta apenas a verificação da extensão dos danos sofridos pela Autora. Para tanto, o Juízo se socorre do laudo pericial médico de fls. 426/434, elaborado de forma simples e clara, no qual ficou constatado que a Autora que, das lesões sofridas pela Autora resultou sua incapacidade total temporária de 90 (noventa) dias, porém, sem incapacidade definitiva. Foi constatada, ainda, a existência de dano estético, este no grau mínimo, o que pode ser facilmente observado pelas fotografias de fls. 428. Resta claro, assim, o dano causado à Autora, sendo inegável a dor sentida para sua recuperação gradativa. Como afirma o Desembargador Sérgio Cavalieri: ¿Se a ofensa é grave e de repercussão, por si só justifica a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado. Em outras palavras, o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras de experiência comum. Assim, por exemplo, provada a perda de um filho, do cônjuge, ou de outro ente querido, não há que se exigir a prova do sofrimento, porque isso decorre do próprio fato de acordo com as regras de experiência comum; (...)¿ (Programa de Responsabilidade Civil, 2ª ed., pág. 80) Inegável, pois, que a morte da vítima causou profunda repercussão no íntimo dos Autores, caso em que se impõe o ressarcimento pelos danos morais. Decidiu o Superior Tribunal de Justiça que: ¿A indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, considerando que se recomenda que o arbitramento deva operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte empresarial das partes, às suas atividades comerciais e, ainda, ao valor do negócio, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida, notadamente à situação econômica atual e às peculiaridades de cada caso¿. (Recurso Especial nº 171.084-MA, relator Ministro Sálvio de Figueiredo, DJU de 5.10.98, pág. 102) E, no mesmo sentido: ¿RESPONSABILIDADE CIVIL. Dano moral. Indenização. O dano moral deve ser indenizado mediante a consideração das condições pessoais do ofendido e do ofensor, da intensidade do dolo ou o grau de culpa e da gravidade dos efeitos a fim de que o resultado não seja insignificante, a estimular a prática do ato ilícito, nem o enriquecimento indevido da vítima. (...)¿ (Recurso Especial nº 207.926-PR, relator Ministro Ruy Rosado, DJU de 8.3.2000, pág. 124) Sopesadas as circunstâncias do caso concreto, e considerando que a verba não deve ser objeto de enriquecimento sem causa, arbitra-se a indenização em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Conforme já mencionado, o dando estético está devidamente comprovado, sendo perfeitamente possível sua cumulação com os danos morais, nos termos do Enunciado nº 387, das Súmulas do Superior Tribunal de Justiça. Sendo este de grau mínimo, fixo a respectiva indenização em R$ 4.000,00 (cinco mil reais). Quanto ao dano material pretendido pelo Autor, cabe aqui um breve esclarecimento. Dano material é aquele prejuízo efetivamente sofrido, de natureza patrimonial. Tal dano pode ser de duas naturezas: aquilo que efetivamente o lesado perdeu (dano emergente), bem como aquilo que razoavelmente deixou de ganhar (lucro cessante). Do exame dos autos, no entanto, não foi possível verificar a comprovação de qualquer gasto efetuado pela Autora, quer em seu primeiro atendimento médico, quer com relação às cirurgias realizadas e com a compra de remédios. Dessa forma, em que pese a existência de incapacidade total parcial e de dano estético, não há que se falar em indenização por danos materiais, já que não comprovados. Comprovados os danos e a responsabilidade do Réu, cabe apreciar as denunciações feitas na presente demanda. As teses de defesa apresentadas pela denunciada Real Previdência Seguros SA são as mesmas aduzidas pelo Réu, já apreciadas. Não merece acolhimento a pretensão da denunciada consistente na exclusão dos danos morais da cobertura do seguro, pois o contrato prevê a cobertura de danos pessoais, sendo certo que é pacífico na jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que os dano moral está inserido no conceito de dano pessoal, in verbis:. ¿Cível. Indenização. Transporte rodoviário. Colisão com lesões causadas aos pais do autor, menor de idade. Danos morais reconhecidos e devolução do valor da passagem. Apelação. Se o autor demanda em face da transportadora de passageiros, não tem legitimidade para pretender ver a seguradora condenada de forma solidária com a primeira ré. Não se confunde direito do segurado com solidariedade. Honorários de advogado. Autor, com onze anos de idade que vê seus pais lesionados de forma séria e tem que ser deslocado por vários hospitais em busca de atendimento correto àqueles. Correto reconhecimento das conseqüências que tal evento produz no psiquismo do mesmo. Valor dos danos morais. Fixação dos mesmos com parcimônia e eqüidade. Juros de mora. Se o evento ocorreu já na vigência do atual Cód. Civil, correta a fixação dos mesmos como na sentença. Danos morais extensivos à seguradora. Entendimento jurisprudencial que se inclui tal indenização por dano pessoal a terceiros em seguro contratado com a ré. Precedente deste Tribunal. Denunciação da lide. Promoção do MP pela sua não aplicação. Rejeição. O trato entre a transportadora e seus usuários é contratual, de direito privado e não público. Sentença que aprecia corretamente tal matéria. Improvimento de ambos os apelos.¿ JDS. DES. PEDRO FREIRE RAGUENET - Julgamento: 13/03/2007 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL Desta feita, a procedência da denunciação é de rigor, porque demonstrada a responsabilidade do Réu no evento, estando a Denunciada obrigada, por contrato, a responder perante o primeiro Réu do que este venha a ser condenado na lide principal, respeitado apenas o limite de valores estabelecido pelas partes. Ainda, no caso sob exame, a denunciada requereu a denunciação da resseguradora mencionada nos autos, sob a alegação de que a denunciação é obrigatória, por se tratar de apólice com resseguro. Sucede que a denunciação sucessiva traz prejuízo à Autora e afronta os princípios da celeridade e economia processual, por postergar o julgamento da lide. Outrossim, o artigo 68, do DL73/66, que previa a obrigatoriedade da denunciação do IRB e sua participação na qualidade de litisconsorte passivo necessário, foi expressamente revogado pelo Art. 31, da LC 126/2007, razão pela qual não há como proceder tal requerimento. Nesse sentido: ¿AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. IRB BRASIL RESSEGUROS S.A. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. Existe óbice a se admitir a litisdenunciação ao Instituto de Resseguros do Brasil pleiteada por empresa seguradora em ação de indenização que terceiro move contra si, em virtude da ausência de vínculo jurídico entre o IRB e aquele que contratou o seguro, e ser ilícito incluir-se, com a denunciação, fundamento jurídico diverso, ausente e estranho á demanda originária, impedimento este que não afasta a possibilidade de a seguradora mover, posteriormente, ação própria contra o referido Instituto.Ademais, a denunciação sucessiva feita pela seguradora denunciada afronta os princípios da celeridade e economia processual, por postergar o julgamento da lide e o art. 68, do DL 73/66, que previa a obrigatoriedade da denunciação do IRB, foi expressamente revogado pelo Art. 31, da LC 126/2007. RECURSO PROVIDO¿ (0012033-37.2011.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. JOSE C. FIGUEIREDO - Julgamento: 25/05/2011 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL) ¿RESPONSABILIDADE CIVIL - ATROPELAMENTO EM LINHA FÉRREA - DENUNCIAÇÃO À LIDE DA SEGURADORA LIMITAÇÃO DO REGRESSO AO VALOR DADO À DENUNCIAÇÃO AJUSTAMENTO AO VALOR DA CONDENAÇÃO IMPOSSIBILIDADE - INDEFERIMENTO DO DEPOIMENTO PESSOAL - CERCEAMENTO NÃO CARACTERIZADO DENUNCIAÇÃO SUCESSIVA DO IRB - DESCABIMENTO CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO RESPONSABILIDADE OBJETIVA - ALEGAÇÃO DE CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA - CONCORRÊNCIA DE CAUSA EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE NÃO CONFIGURADA. O valor dado à causa na denunciação à lide diferente ao do processo não impede que o regresso tenha por base o da condenação do denunciante, respeitado o valor da apólice, com o recolhimento da diferença da taxa judiciária correspondente. O indeferimento do depoimento pessoal, quando desnecessário para o deslinde da causa, não configura cerceamento de defesa, nos termos do artigo 130 do CPC.A denunciação sucessiva feita pela seguradora denunciada afronta os princípios da celeridade e economia processual, por postergar o julgamento da lide. Outrossim, o Art. 68, do DL73/66, que previa a obrigatoriedade da denunciação do IRB, foi expressamente revogado pelo Art. 31, da LC 126/2007.As concessionárias de serviço público submetem-se à regra do artigo 37, § 6º, da CRFB/88, estabelecendo a responsabilidade objetiva, que não se exclui se houver a concorrência de causa do evento danoso. Desprovimento dos agravos retidos e provimento parcial da apelação.¿ (0002324-57.2008.8.19.0040 - APELACAO - DES. JOSE GERALDO ANTONIO - Julgamento: 16/02/2011 - SETIMA CAMARA CIVEL). Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido para condenar o Réu a compensar a Autora pelos danos morais sofridos, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e para condenar o Réu a indenizar a Autora pelos danos estéticos sofridos, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), ambos corrigidos monetariamente a partir desta sentença e acrescidos dos mesmos juros moratórios de 12% (doze por cento), contados do evento (Súmula 54/STJ). Em conseqüência, condeno apenas a Denunciada a ressarcir a Denunciante Real Previdência Seguros SA os valores devidos à Autora, nos limites do contrato, não havendo que se falar em denunciação sucessiva, pelos motivos já expostos. Considerando a sucumbência recíproca, custas rateadas e honorários compensados. Com relação à denunciação de IRB - Instituto de Resseguros do Brasil SA, condeno a denunciante - Tokio Marine ao pagamento das custas processuais da denunciação feita em desfavor do Instituto de Resseguros e em honorários de sucumbência, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais). Certificado o trânsito em julgado, regularizadas as custas, arquivem-se com baixa. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 14 de outubro de 2011. ERICA BATISTA DE CASTRO Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 06.03.2013.
